Decreto n° 12297/2025
fl. nº 2

D E C R E T O  Nº 1 2 2 9 7 

De 27 de novembro de 2025

Regulamenta os procedimentos de Cobrança Judicial dos créditos inscritos em Dívida Ativa do Município de Campo Mourão, Estado Paraná, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o art. 123, inciso I, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e

Considerando o disposto na Lei Complementar Municipal nº 19, de 29 de novembro de 2010, que institui o Código Tributário do Município de Campo Mourão, definindo as competências relativas à inscrição e cobrança dos créditos tributários e da Dívida Ativa;

Considerando o dever da Administração Pública de observar os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e transparência, previstos no artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o disposto na Resolução nº 547, de 22 de fevereiro de 2024, do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece diretrizes obrigatórias para o ajuizamento das execuções fiscais;

Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos e prazos aplicáveis à cobrança judicial dos créditos municipais, garantindo segurança jurídica, transparência e efetividade na recuperação de receitas;

Considerando a necessidade de prevenir a ocorrência de prescrição intercorrente nos processos de Execução Fiscal, garantindo a efetividade da cobrança;
Considerando o contido no processo administrativo nº 59048/2025;
D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto regulamenta os procedimentos de cobrança judicial dos créditos inscritos em Dívida Ativa do Município de Campo Mourão, Estado do Paraná, com o objetivo de padronizar as rotinas, conferir transparência e eficiência aos processos e reduzir o risco de prescrição.

Art. 2º A cobrança judicial observará os princípios da legalidade, eficiência, publicidade e economicidade, priorizando a recuperação dos créditos, utilizando todos os meios legais e instrumentos disponíveis para a satisfação do interesse público.
CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA GERAL
Art. 3º Compete à Procuradoria Geral do Município promover a cobrança judicial dos créditos inscritos em Dívida Ativa, com a propositura da respectiva ação de Execução Fiscal, na forma da Lei Federal nº 6.830/80, suas alterações ou outra que vier substituí-la, assim que a Certidão de Dívida Ativa estiver em sua posse.
CAPÍTULO III

DA ANÁLISE PRÉVIA, DOS RESPONSÁVEIS E PRAZOS
Art. 4º A Procuradoria Geral do Município deverá realizar análise prévia da viabilidade técnica e jurídica dos créditos inscritos em Dívida Ativa antes do ajuizamento da Execução Fiscal, que deverá compreender as seguintes etapas, instrumentos e responsáveis:
I – Etapas:

a) Análise da viabilidade técnica e jurídica;

b) Análise do valor mínimo de ajuizamento, de acordo com o disposto no artigo 35-A, inciso III, do Código Tributário Municipal;

c) Ajuizamento da Execução Fiscal;

d) Impulso processual e uso de instrumentos de constrição (Bacenjud, Renajud, etc.);

e) Monitoramento de prescrição intercorrente;

f) Adoção de soluções alternativas, legalmente permitidas;
II – Responsáveis: a condução do processo de cobrança judicial compete ao órgão de representação judicial do Município, por meio da estrutura da Procuradoria Geral do Município.

Art. 5º A análise de que trata o artigo 4º deste Decreto terá como objetivo também verificar a regularidade formal da Certidão de Dívida Ativa, a existência de elementos que possam comprometer a exigibilidade do crédito, devendo ser analisado:
I – A correção formal da CDA (requisitos legais);

II – A inocorrência da prescrição originária do crédito;

III – A correta identificação do devedor e seu domicílio;

IV – O valor consolidado e atualizado do débito;

V – A existência de indícios de bens, direitos ou atividade econômica do devedor que sejam passíveis de penhora;

VI – O histórico de tentativas prévias de conciliação ou cobrança administrativa, se houver;

VII – A relação custo-benefício da cobrança judicial, especialmente para créditos de pequeno valor;
VIII – Análise de eventuais defesas administrativas prévias apresentadas pelo devedor e suas respectivas decisões.

§ 1º As Certidões de Dívida Ativa com omissão de quaisquer requisitos exigidos no Código Tributário Municipal, ou erros a eles relativos, ou ainda que contiverem dados incompletos, serão devolvidos ao departamento competente para as devidas correções.

Art. 6º Para créditos inscritos em Dívida Ativa com valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), a análise prévia de que trata os artigos 4º e 5º deste Decreto deverá ser mais aprofundada, com foco especial na relação custo-benefício e na probabilidade de recuperação, bem como seguir as diretrizes da Resolução do CNJ nº 547/2024.
§ 1º Na hipótese do caput deste artigo, a ausência de indícios concretos de bens penhoráveis ou a verificação de que os custos do processo judicial excederão o valor recuperável, justificam a não propositura da ação por falta de interesse de agir, devendo ser efetuada mediante análise documentada.

§ 2º Concluindo-se pela inviabilidade, o servidor responsável comunicará formalmente a decisão ao setor de arrecadação e Dívida Ativa para as anotações e/ou baixas pertinentes.

§ 3º A decisão pelo não ajuizamento com base neste artigo não implica em remissão do crédito, que poderá ser objeto de cobrança extrajudicial, ou ter sua execução ajuizada futuramente, caso surjam novas informações sobre o patrimônio do devedor, observando-se o prazo prescricional.
Art. 7º A Procuradoria Geral do Município deverá promover a análise prévia, bem como o ajuizamento da Execução Fiscal no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento da Certidão de Dívida Ativa e desde que aprovada na análise prévia.
Art. 8º Uma vez ajuizada a Execução Fiscal e não havendo o pagamento voluntário da dívida, o servidor responsável pelo processo judicial deverá requerer, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência da não satisfação do crédito, a utilização dos sistemas de pesquisa patrimonial e bloqueio de ativos. 

Art. 9º A desistência da ação ou o pedido de extinção do feito somente poderão ocorrer de forma fundamentada, mediante parecer que ateste a inviabilidade definitiva do crédito ou a ocorrência de uma das hipóteses de extinção do crédito tributário.
CAPÍTULO IV

DA PREVENÇÃO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

Art. 10. A Procuradoria Geral do Município e os demais setores envolvidos na cobrança da Dívida Ativa deverão adotar procedimentos para prevenir a ocorrência de prescrição intercorrente no curso da cobrança judicial.
Parágrafo único. São procedimentos a serem adotados:
I - Acompanhamento processual periódico e sistemático de todas as Execuções Fiscais em curso, com registro das movimentações e prazos, sendo vedada a paralisação injustificada do feito por prazo superior a 90 (noventa) dias por inércia da Fazenda Pública;
II - Comunicação regular entre a Procuradoria Geral do Município e a Secretaria Municipal de Finanças para atualização de informações sobre o devedor e o crédito;
III - Impulso processual contínuo, com a apresentação de petições e requerimentos necessários para o andamento do feito, evitando a paralisação do processo por período superior ao legalmente permitido;
IV - Priorização da prática de atos processuais que interrompam ou suspendam a prescrição, como a citação do devedor e a penhora de bens;
V - Utilização de ferramentas tecnológicas para gestão de prazos e alertas de prescrição;
VII – Reavaliar a viabilidade do prosseguimento da Execução, emitindo parecer fundamentado sobre a pertinência de novas medidas executórias;

VIII – Caso esgotadas as diligências e constatada a ausência de bens penhoráveis ou a inviabilidade da cobrança, requerer a extinção do processo com base na falta de viabilidade.
Art. 11. A inobservância injustificada dos prazos e procedimentos estabelecidos neste Decreto ensejará na apuração de responsabilidade do servidor que lhe der causa, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Art. 12. Periodicamente ou sempre que solicitado, o Departamento de Dívida Ativa e o Cadastro Técnico deverão fornecer à Procuradoria Geral do Município informações atualizadas sobre novas informações cadastrais do devedor que possam auxiliar na sua localização ou de seus bens.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. Os casos omissos serão resolvidos pela Procuradoria Geral do Município em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”

Campo Mourão, 27 de novembro de 2025.

João Douglas Fabrício

Prefeito Municipal
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